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	 O universo social é constituído por inúme-
ras simbologias, as quais os indivíduos, como fru-
tos desse meio, incorporam, ao mesmo tempo em 
que, inconscientemente, as constroem. Os elemen-
tos que imperam e formam a sociedade são con-
sequências de construções históricas, que devido 
a sua extensão, são vistos hoje como naturais. É o 
caso da divisão entre os sexos, e da distinção en-
tre o ser masculino e o feminino, definidos como 
extremos, assim como alto e baixo, forte e fraco.
	 A necessidade de definir os sujeitos, vis-
tos como cultural e historicamente constituídos, 
foi uma preocupação do pensamento iluminis-
ta, que objetivava encontrar justificativas que ex-
plicassem a “inferioridade político-jurídico-mo-
ral da mulher” (CARRIERI; SOUZA, 2010, p.50). 
	 Homens e mulheres possuem diferenças bio-
lógicas claras, principalmente, no que diz respeito aos 
órgãos sexuais. No entanto, muitos cientistas usam 
dessa diferença para justificar a desigualdade entre 
os gêneros: o masculino é, assim, sempre caracteri-
zado como um ser forte e viril enquanto a mulher é o 
sexo-frágil. De acordo com Souza e Carrieri (2010), o 
masculino e o feminino não podem e nem devem ser 
tratados como naturais, já que são construídos histo-
ricamente através de relações de poder. Essas atuam 
como dispositivos de controles em relação à sexua-
lidade das pessoas. Além da sexualidade, o trabalho 
é visto como dispositivo que organiza a vida social.
	 Essa divisão artificial do ser humano em dois 
sexos acarreta o surgimento do conceito de gênero, que 
remete às relações sociais estabelecidas desde o mo-
mento da percepção das diferenças biológicas entre os 
sexos. O gênero, o sexo e a sexualidade são encarados 
como uma tríade, em que há uma relação causa-efei-
to: o sexo define o gênero que define a sexualidade. 
	 A definição de gênero produz a delimitação de 
aceitação apenas para a heterossexualidade. Aqueles 
que não se enquadram no que foi normalizado e instituído 
findam nos polos marginalizados e tidos como minoria.

	 O comportamento autenticamente masculino 
é resultado de complexas elaborações culturais, entre 
as quais se destacam a formação do Estado nacional, 
com a criação de exércitos em que disciplinar e bruta-
lizar os agentes eram processos recorrentes. Aqueles 
que participavam do exército também deveriam de-
monstrar devoção ao país, e isso se valia pela virili-
dade e por atos de coragem (havia uma imbricação 
entre militarização, nacionalismo e masculinidade).
	 Desde o período feudal, onde os duelos 
eram associados à honra e à coragem, até o fim da 
Segunda Grande Guerra (estabelecimento da Guerra 
Fria), o homem era idealizado como guerreiro viril. 
Há, no entanto, um falso paradoxo na caracteriza-
ção do masculino, que de um lado deve apresentar 
comportamento heroico tosco, rude, bárbaro e sel-
vagem e, de outro, se aproximar do responsável, 
comedido e autocontido homem burguês moderno.

...os executivos de grandes empresas 
são os responsáveis e comedidos che-
fes de departamentos, continuamente 
instado a terem um espírito empreen-
dedor e a tomarem atitudes de risco, 
valorizando a agressividade e a ousadia 
empresarial. Mesmo nas instituições mi-
litares, sempre foi valorizado um ideal de 
autocontrole, no sentido de transformar 
os recrutas em soldados obedientes e 
disciplinados. (OLIVEIRA, 2004, p.44)

	 A ascensão da burguesia trouxe no-
vos valores, como o pragmatismo dos ne-
gócios e o culto à ciência metódico-racional.

A religião se incumbia, principal-
mente, de promover a moralidade 
tipicamente burguesa, enquanto o 
exército e os esportes cultivavam va-
lores masculinos para a educação da 
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virilidade. (OLIVEIRA, 2004, p.49).

	 O casamento veio, então, como forma de 
manter esses valores. Dessa forma, uma sociedade 
dita como saudável é aquela onde a mulher deve ser 
extremamente feminina e o homem extremamente 
masculino. Ser feminina é ser dócil, recatada, o oposto 
do masculino. Assim, enquanto o homem vai ás ruas, 
a mulher deve se manter em casa cuidando do lar.
	 A sociedade define não apenas as rela-
ções como também, do mesmo modo, os órgãos 
sexuais. A anatomia feminina é então uma justifi-
cativa do estado social que é imposto à mulher: “a 
vagina como um falo invertido” (OLIVEIRA, 2004, 
p.23). Em outras palavras, como o órgão mascu-
lino é “para fora”, o modo de se portar do homem 
deve ser aberto e descontraído, ao mesmo tempo 
em que, como o da mulher é “para dentro” (nega-
tivo), ela deve se manter recatada, sem se expor.
	 A opressão e subordinação feminina podem 
ser explicadas pela teoria de Marx, uma vez que as 
mulheres são consideradas uma força de trabalho re-
serva para o capitalismo. Elas fazem o trabalho do-
méstico (e com isso deixam os maridos satisfeitos 
para mais um dia de trabalho) e são parte chave no 
processo de reprodução da força de trabalho. Assim 
sendo, geram mais-valia para o sistema capitalista.
	 O sistema de parentesco, abordado por 
Engels, explica como nascem os tabus de incesto e 
como a mulher pode ser vista como mercadoria. O 
“comércio social” (casamento) é aquele em que a mu-
lher é tida como um “presente” e o seu pai ganha 
algo em troca. Os beneficiados nesse comércio são 
os homens: seu pai ganha algo (seja dinheiro ou pro-
dutos) e o marido ganha uma esposa, que lhe “ser-
virá” sexualmente, fará as tarefas de casa e lhe será 
obediente. Os desejos da mulher sempre ficam em 
segundo plano. De acordo com Rubin (1993, p.12)
“Se os imperativos biológicos e hormonais fos-
sem tão subjugantes quanto a mitologia popu-
lar o apresenta, seria praticamente desneces-
sário assegurar as uniões heterossexuais por 
meio de uma interdependência econômica.” 
	 O direito patriarcal dos homens sobre as mu-
lheres é criado pelo contrato. Primeiro pelo contrato 
de casamento entre seu pai e mãe (ou o pai da mãe, 
em um contrato entre homens), e depois pelo con-
trato de casamento (contrato sexual), que dá “direi-
to” ao seu marido. A mulher sempre é subordinada a 

um homem, primeiro a seu pai, depois a seu marido.
	 “O direito patriarcal dos homens sobre as 
mulheres é apresentado como um reflexo da própria 
ordem da natureza” (PATEMAN, 1993, p.35). Sendo 
assim, as mulheres são objetos do contrato entre ho-
mens: elas são “obrigadas” a acatar o que fora acorda-
do entre eles e esquecer de seus desejos e anseios pes-
soais, para servir ao desejo do homem (seu marido). 
	 Essa relação binária (ou é homem, ou é 
mulher; ou é heterossexual, ou é homossexual) frag-
menta e coloca em evidência aquele ser que é su-
perior e aquele que é inferior, diferenciando qual é 
o papel social de cada um. Deste modo, há a divi-
são sexual do trabalho, a divisão sexual do poder e 
a categorização do sexo de acordo com o papel so-
cial que é exercido por cada um. Assim, a oposição 
binária do masculino/feminino deve ser erradicada, 
uma vez que essa definição já estabelece o domi-
nante e o dominado. O polo masculino contém o fe-
minino, assim como o feminino possui o masculino, 
porém esses desejos e afetos são amplamente aba-
fados e ignorados por grande parte da sociedade.
	 A mulher é vista como um ser invisível de-
vido à execução do trabalho doméstico e, na maio-
ria das vezes em que ela trabalha, é designada 
para atividades de apoio e auxílio. O caráter político 
do movimento feminista visa, portanto, a mudan-
ça de tal realidade de associação com as mulheres.
	 O feminismo, como movimento social orga-
nizado é datado do século XIX, no ocidente. A pri-
meira onda do feminismo ocorre com o “sufragis-
mo” (direito do voto às mulheres), que tinha como 
perfil as mulheres brancas de classe média. Já a 
segunda onda (1960) busca construções mais teóri-
cas, a partir da problematização do conceito gênero. 
	 Os argumentos utilizados em virtude das 
relações sociais são os de que a distinção biológi-
ca (sexual) justifica a desigualdade social. No en-
tanto, não se pode afirmar isso: ao contrário, é a 
forma como as características sexuais são repre-
sentadas e valorizadas que levam a essa situação.
	 É no âmbito das relações sociais que se cons-
troem o gênero e a maneira como ele deve ser repre-
sentado na prática social. O gênero deve ser entendido 
como parte da identidade do sujeito (que está sempre 
em construção) e não o papel que ele deve exercer. Essas 
identidades são múltiplas e frequentemente mutáveis.
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